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WASHINGTON, D.C.

29 de novembro de 2007

Senhor Embaixador:

Pela presente, venho solicitar-lhe que na agenda da próxima Sessão Ordinária do Conselho Permanente se inclua um relatório sobre a participação do Representante do Secretário-Geral na Quarta Conferência Ministerial da Comunidade das Democracias em Bamako, Mali.

A Quarta Conferência Ministerial da Comunidade das Democracias foi realizada em Bamako, Mali, nos dias 14 a 17 de novembro de 2007; dela participou o Senhor Raul Alconada, na qualidade de Representante do Secretário-Geral.

O “Consenso Ministerial de Bamako sobre Democracia, Desenvolvimento e Redução da Pobreza”, anexado à presente, solicita que as organizações regionais promovam a democracia, apóiem o desenvolvimento e melhorem a segurança de maneira abrangente e hemisférica, e incentiva iniciativas inter-regionais como a Declaração de Intenções de julho de 2007 assinada entre a União Africana e a Organização dos Estados Americanos, também anexada à presente.  Por este motivo, e devido à grande importância desses valores para as atividades da OEA, seria muito útil se o Conselho Permanente recebesse um relatório do Representante do Secretário-Geral à Quarta Conferência Ministerial da Comunidade das Democracias.

Além da inclusão desse tema na agenda, solicito que esta carta, o Consenso de Bamako e a Declaração de Intenções entre a União Africana e a Organização dos Estados Americanos sejam traduzidos e enviados a todas as delegações antes da próxima reunião do Conselho Permanente.

Atenciosamente,


Margarita Riva-Geoghegan 


Representante Permanente Interina

Excelentíssimo Senhor

Embaixador Rodolfo Hugo Gil

Representante Permanente da Argentina e 

Presidente do Conselho Permanente da

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

Anexos:
Consenso de Bamako 


Declaração de Intenções entre a União Africana e a Organização dos Estados Americanos

Comunidade das Democracias

Consenso Ministerial de Bamako 2007

“Democracia, Desenvolvimento e Redução da Pobreza”
1.
Nós, os participantes da Quarta Conferência Ministerial da Comunidade das Democracias realizada em Bamako de 14 a 17 de novembro de 2007:

2.
Declaramos nosso compromisso no sentido de, com base nos princípios e metas em comum, promover a democracia em todas as regiões do mundo, apoiar a integridade dos processos democráticos em sociedades que estão no caminho democrático e coordenar políticas para aumentar a eficácia da governança democrática.

3.
Reafirmamos o solene compromisso de nossos Estados com o cumprimento da obrigação de promover o respeito universal, a observância e proteção de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais para todos, em conformidade com a Carta das Nações Unidas, a Declaração Universal dos Direitos Humanos e outros instrumentos relativos aos direitos humanos e direito internacional. Também reafirmamos nosso compromisso no sentido de respeitar e manter os princípios específicos e disposições acordadas nas Conferências Ministeriais da Comunidade das Democracias realizadas em Santiago em 2005, Seul em 2402 e Varsóvia em 2000 e implementar as ações recomendadas.

4.
Esforçamo-nos para cumprir a missão da Comunidade das Democracias identificada no Compromisso de Santiago no sentido de fortalecer a governança democrática como meio essencial de reduzir a pobreza e apoiar um desenvolvimento eqüitativo e sustentável.

5.
Reafirmamos a Declaração do Milênio das Nações Unidas, na qual todos os Estados membros das Nações Unidas se comprometeram a fortalecer sua capacidade de implementar os princípios e práticas da democracia e atingir todas as metas de desenvolvimento acordadas internacionalmente, incluindo os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) e reduzir a pobreza pela metade até 2015.  Reafirmamos nosso compromisso com o Plano de Implementação de Johannesburg da Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável de 2002 e nosso compromisso com o Consenso de Monterrey que reconhece, entre outras coisas, que a boa governança no âmbito nacional e internacional é essencial para o desenvolvimento sustentável.

6.
Enfatizamos que a democracia, o desenvolvimento e os direitos humanos se reforçam mutuamente. Comprometemo-nos a apoiar a integração do desenvolvimento e democratização em nossos países e procuramos ajudar os países que querem participar de nossa Comunidade em seus esforços para promover a democracia e o desenvolvimento.

Democracia, Desenvolvimento e Redução da Pobreza

7.
Afirmamos que, ao contrário das formas de governo não democráticas, as democracias contêm vantagens institucionais incontestavelmente favoráveis ao desenvolvimento sustentável. As democracias, baseadas no respeito aos direitos humanos, proporcionam incentivos políticos para os governos responderem às necessidades e demandas do povo, permitem um diálogo sobre políticas mais informado e amplo, são mais adaptáveis e criam os necessários contrapesos ao poder do governo.

8.
Reconhecemos a vantagem que a democracia tem em relação às formas de governo não democráticas no sentido de prevenir e dirimir conflitos, bem como responder a desastres como a fome e outros eventos que ameaçam o bem-estar dos nossos povos.

9.
Reconhecemos, porém, que algumas populações nos países desenvolvidos e em desenvolvimento não experimentam o dividendo da democracia em termos de melhoria da qualidade de vida. Também reconhecemos que a persistência da desigualdade e pobreza pode levar a uma menor confiança do público nas instituições políticas e vulnerabilidade a práticas não democráticas, e que ambas representam ameaças à democracia.

10.
Sublinhamos que os vínculos entre democracia, direitos humanos e desenvolvimento eqüitativo e sustentável precisam ser fortalecidos. Tanto nas democracias estabelecidas quanto nas novas democracias, existem injustiças sociais, incluindo discriminação sistêmica contra mulheres, pobres, povos indígenas, pessoas pertencentes a minorias raciais e étnicas, pessoas com deficiências, idosos, jovens, todos os migrantes e outros grupos vulneráveis.

11.
Reconhecemos que, numa sociedade democrática, os indivíduos e grupos devem dispor dos meios para se expressar e participar das decisões que afetam sua vida, particularmente mediante a liberdade de associação, liberdade de expressão e liberdade de imprensa. Apoiamos as políticas e instituições orientadas para a redução da pobreza que dão poder aos menos representados, promovendo o desenvolvimento autônomo e as reformas democráticas entre os cidadãos.

12.
Destacamos que o empoderamento da mulher e sua participação em todos os níveis da vida econômica, política e social é essencial para a redução da pobreza, desenvolvimento democrático e pleno gozo dos direitos humanos. Também sublinhamos que a Declaração do Milênio das Nações Unidas afirma que a igualdade de direitos e oportunidades entre homens e mulheres deve ser assegurada e recomenda, inter alia, a promoção da igualdade de gênero e o empoderamento da mulher como meios eficazes de erradicar a pobreza e a fome, combater as doenças e estimular o desenvolvimento sustentável.

Para essa finalidade, resolvemos:

13.
Defender e comunicar a importância da democracia para facilitar o desenvolvimento eqüitativo e sustentável e a redução da pobreza nas políticas internas e externas, bem como nos fóruns internacionais e regionais.

14.
Envolver seriamente a Comunidade das Democracias como fórum para o intercâmbio de experiências e informação entre democracias sobre desenvolvimento sustentável e crescimento econômico num contexto democrático.

15.
Identificar fontes públicas e privadas de financiamento para apoiar diálogos regionais sobre o desenvolvimento eqüitativo, redução da pobreza e reforma democrática com apoio do estabelecimento de uma rede para intercâmbio de informação e experiências entre governos, organizações da sociedade civil, partidos políticos e setor privado.

16.
Apoiar as reformas econômicas, sociais e institucionais que promovam o desenvolvimento, ampliem a justiça social para beneficiar a todos, particularmente os mais pobres, e que sejam implementadas de maneira cuidadosa, de modo a manter seu apoio à democracia.

17.
Expandir e aumentar reformas que promovam o desenvolvimento eqüitativo e reduzam a pobreza mediante ampliação do acesso a mecanismos de financiamento inovadores, reforma da posse da terra, investimento em serviços sociais básicos, integração do setor informal na economia formal, garantia de um trabalho decente e criação de um ambiente favorável às pequenas e médias empresas.

18.
Atribuir prioridade à educação das meninas, promover a igualdade de gênero e oportunidades econômicas, incluindo os direitos de propriedade para a mulher, e aumentar a participação e representação da mulher nos processos políticos.

Instituições estatais

19.
Reconhecemos que um desafio central para promover o desenvolvimento é fortalecer a democracia, construindo instituições importantes de governança democrática como um sistema de representação com partidos políticos em bom funcionamento, um sistema eleitoral que garanta eleições livres e justas baseadas no voto secreto e universal, uma vibrante sociedade civil, uma mídia independente e o controle civil e democrático das forças armadas.

20.
Enfatizamos a importância de um sistema de contrapesos no governo, com poderes judiciário e legislativo independentes. Em particular, destacamos o papel integral do sistema judicial em manter o império da lei e os direitos humanos, e a importância de fortes instituições parlamentares para garantir a representação dos cidadãos e a prestação de contas do governo.

21.
Reconhecemos que a democracia não pode prosperar sem uma cultura de respeito aos direitos humanos e o império da lei. Como líderes democráticos, continuaremos trabalhando para educar os cidadãos e fortalecer as instituições, de modo a prevenir o abuso de poder e promover a justiça social.

22.
Sem prejuízo do setor privado, destacamos a importância de um setor público eficaz, eficiente e sensível para ajudar a proporcionar serviços eficientes em resposta às necessidades sociais de educação, habitação e saúde, seguridade social e assistência na criação de empregos, especialmente para os jovens.

23.
Destacamos que a descentralização e fortalecimento da capacidade das instituições de governança local proporcionam uma base importante para uma governança mais participativa e inclusiva. Enfatizamos a importância de promover uma participação ativa das mulheres nas instituições do governo local e nas decisões em todos os níveis.

24.
Lembramos no Compromisso de Santiago nossa decisão de promover um ambiente para fortalecer a democratização, modernização e inovação dos partidos políticos e afirmar a necessidade de atribuir maior ênfase ao papel dos partidos políticos nas políticas de redução da pobreza.

25.
Afirmamos que a corrupção é um problema transnacional e local e tem um impacto negativo sobre o desenvolvimento e a redução da pobreza. A corrupção tem um impacto desproporcional sobre os pobres e prejudica o desenvolvimento econômico, desviando investimentos em infra-estrutura, instituições e serviços sociais.  A corrupção é uma ameaça insidiosa à democracia que promove um ambiente antidemocrático, provocando o desrespeito às instituições e autoridade legítima.

26.
Vemos com satisfação as parcerias e iniciativas voluntárias que promovem a responsabilidade social das empresas e melhoram a boa governança interna dos recursos naturais. Assinalamos positivamente a Iniciativa pela Transparência nas Indústrias Extrativas (EITI), que é um passo importante na promoção da responsabilidade social e boa governança como facilitadores para transformar a receita dos recursos naturais em crescimento econômico e redução da pobreza.

Para essa finalidade, resolvemos:

27.
Apoiar e incentivar o desenvolvimento de auditorias da governança nacionais, participativas e independentes que controlem a qualidade das instituições e processos de governança democrática num país, promovendo a prestação de contas e atribuindo mais transparência local ao desempenho democrático de cada país.

28.
Implementar todas as obrigações aplicáveis contidas nos tratados de direitos humanos, incluindo as relativas a mulheres, crianças, todos os migrantes, incluindo trabalhadores migrantes e membros de suas famílias, prisioneiros políticos e outras pessoas detidas, vítimas de desaparecimento forçado e deficientes físicos, e incentivar os Estados que ainda não são parte de todos os instrumentos internacionais de direitos humanos a considerar sua ratificação.

29.
Dar mais atenção ao envolvimento do poder legislativo e partidos políticos nos processos de planejamento do desenvolvimento e estratégias de redução da pobreza.

30.
Apoiar a descentralização, nos casos apropriados, e fortalecer medidas para aproximar mais os cidadãos dos processos decisórios, incluindo as populações rurais, como parte do desenvolvimento democrático.

31.
Incentivar os Estados a permitir o acesso de observadores nacionais e internacionais às eleições, com pleno respeito do quadro normativo, e incentivar cada país que organize eleições a cumprir as normas internacionais relevantes, incluindo a Declaração de Princípios para a Observação Internacional de Eleições e o Código de Conduta dos Observadores Internacionais (2005).

32.
Implementar as obrigações que assumimos na Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (2005) em parceria com todos os interessados e monitorar áreas mais propensas à corrupção para elaborar estratégias anti-corrupção oportunas.   Atores não estatais

33.
Reconhecemos que, para criar um ambiente favorável à democracia e ao desenvolvimento, devemos nos concentrar na criação de parcerias entre o governo, o setor privado e a sociedade civil.

34.
Reafirmamos e destacamos o papel importante desempenhado pela sociedade civil em todos os aspectos da governança democrática e desenvolvimento e enfatizamos que um governo eficaz e a sociedade civil se reforçam mutuamente.

35.
Enfatizamos em particular o papel da sociedade civil em aumentar a participação dos cidadãos nos processos eleitorais, governança local e formulação de políticas públicas e o papel importante que a sociedade civil desempenha na defesa dos grupos vulneráveis da sociedade, incluindo mulheres, pobres, povos indígenas, pessoas que pertencem a minorias raciais e étnicas, pessoas com deficiências, idosos, jovens, migrantes e outros grupos vulneráveis.  Reafirmamos nosso compromisso com o fortalecimento da sociedade civil para que desempenhe esse papel crucial, ajudando a construir e manter sociedades democráticas.

36.
Apoiamos o papel da sociedade civil na promoção e fortalecimento da governança democrática, mas também sublinhamos que é necessário e importante que as organizações tenham sempre em mente suas responsabilidades, incluindo, inter alia, respeito às leis nacionais e internacionais, padrões éticos e diversidade cultural, em conformidade com as leis internacionais de direitos humanos.

37.
Lembramos nosso compromisso em Santiago de promover e implementar estratégias, políticas, programas e medidas concretas destinadas a promover a educação para a democracia, especialmente para jovens e mulheres.

38.
Sublinhamos que a liberdade de expressão e associação e o acesso às tecnologias de informação e comunicação, incluindo a Internet, servem para fortalecer a sociedade civil, aumentar a participação dos cidadãos e proporcionar uma base para proteção contra abusos do governo.

39.
Rejeitamos fortemente a violência e todas as formas de extremismo e intolerância, incluindo o ódio étnico e religioso, xenofobia e manifestações e atos de racismo e reconhecemos que todos os participantes do processo democrático devem respeitar os valores democráticos, os direitos humanos e o império da lei. Enfatizamos que o racismo é incompatível com a democracia e que os governos com políticas racistas ou xenofóbicas não podem ser considerados democráticos. Reconhecemos que o diálogo entre crenças e culturas e a cooperação para a paz são cruciais para promover a tolerância e a moderação, que são valores essenciais de uma vida democrática.

40.
O fortalecimento da governança democrática dos países requer que todos os setores, incluindo o setor privado, cumpram suas responsabilidades e obrigações relativas aos direitos humanos, normas de trabalho, transparência e lei. Enfatizamos que um setor privado forte e sociamente responsável que leve em conta o respeito aos direitos humanos é crucial para a criação de empregos, crescimento no longo prazo, melhor desenvolvimento humano e sustentação da democracia.

41.
Reconhecemos a importância da liberdade econômica, da transparência no mercado, de oportunidades iguais e da governabilidade democrática na geração de prosperidade com amplas bases que beneficie todos os cidadãos. Ressaltamos que os mercados livres que operam em um ambiente político livre não são suficientes para assegurar o crescimento sustentável. Embora enfatizemos a responsabilidade primária que cada país tem com seu próprio desenvolvimento econômico e social e o papel das políticas nacionais e estratégias de desenvolvimento, destacamos a importância de um ambiente econômico internacional democrático, transparente e estimulante.

Para essa finalidade, resolvemos:

42.
Promover a sociedade civil, inclusive organizações não-governamentais, associações sindicais e empresariais e imprensa independente no exercício de seus direitos e suas responsabilidades democráticas.

43.
Aumentar o apoio à sociedade civil, especialmente para facilitar a participação dos cidadãos nos processos de formulação de políticas e na provisão de educação cívica e democrática. Em particular, tomamos nota das recomendações contidas no Plano Estratégico Global para a Educação Democrática (2003), que estabelece princípios e medidas práticas para a educação democrática.

44.
Apoiar e incentivar organizações não-governamentais, instando os países a que adotem legislação voltada para o fortalecimento da sociedade civil e para assegurar o registro, a formação, o financiamento e a operação de organizações não-governamentais e de suas atividades pacíficas. Ao mesmo tempo, lembramos aos países que qualquer regulação imposta ou medida tomada sobre as organizações não-governamentais deve ser coerente com as obrigações jurídicas internas e internacionais e deve ser posta em prática de maneira apolítica, justa e transparente.

45.
Permitir que as organizações não-governamentais realizem suas atividades pacíficas sem intimidação, desenvolvam e mantenham contato e cooperem com seus próprios membros e outros elementos da sociedade civil no âmbito nacional e internacional.

46.
Proporcionar o acesso de todos os cidadãos a uma imprensa independente e à tecnologia de informações e comunicações e facilitar o desenvolvimento de uma imprensa livre e justa, inclusive jornais, rádio, televisão e a Internet. Todavia, neste contexto condenamos qualquer uso da Internet destinado a incitar à violência, inclusive a violência motivada por intolerância racial ou religiosa.

47.
Promover a liberdade de expressão e o livre fluxo de informações na Internet, permitindo que os cidadãos se expressem por meio de fóruns on-line e permitindo-lhes amplo acesso a sites e a mecanismos de busca.

48.
Desenvolver campanhas públicas, com ênfase especial nos jovens, destinadas a aumentar a conscientização sobre os efeitos danosos de extremismos políticos na democracia e a importância do respeito e da proteção das normas democráticas básicas.

49.
Incentivar a participação ativa do setor privado no âmbito nacional, regional e internacional em matéria de estratégias e políticas para promover a democracia, o desenvolvimento e o respeito aos direitos humanos.

50.
Considerar a criação, dentro da Comunidade das Democracias, de um fórum de representantes do setor privado para que assumam um papel mais ativo na informação das ações da Comunidade das Democracias.

Organizações regionais

51.
Enfatizamos o papel importante que as organizações regionais podem desempenhar na promoção da democracia e o valor crucial de uma abordagem regional para apoiar a democracia, o desenvolvimento e o aprimoramento da segurança.

52.
Reconhecemos que o subdesenvolvimento e a pobreza extrema tornam os países vulneráveis à escalada da criminalidade organizada transnacional, inclusive do tráfico ilegal de pessoas, especialmente mulheres e crianças, e do tráfico ilegal de drogas e armas de fogo.

53.
Saudamos e incentivamos iniciativas regionais e inter-regionais para promover a democracia, os direitos humanos e o Estado de Direito em todas as partes do mundo, inclusive a Carta Africana sobre Democracia, Eleições e Governabilidade, a Comunidade de Escolha Democrática estabelecida para promover a democracia, os direitos humanos e o Estado de Direito na Europa Oriental e a Declaração de Intenções entre a União Africana e a Organização dos Estados Americanos para desenvolver atividades conjuntas de promoção da democracia. Também saudamos o Mecanismo Africano de Revisão por Pares (APRM) que, por meio do compartilhamento de experiências e do fortalecimento das melhores práticas, procura assegurar que as políticas e as normas dos Estados participantes levem à estabilidade política, ao crescimento econômico e ao desenvolvimento sustentável, a Carta Democrática Interamericana, o Protocolo do Mercosul de Ushuaia, a estratégia conjunta entre a União Européia e a África com base nos princípios de paz e segurança, boa governança e direitos humanos, comércio e integração regional e desenvolvimento social, bem como a Iniciativa Européia para a Democracia e os Direitos Humanos e as atividades de apoio á democracia da Organização para Segurança e Cooperação na Europa (OSCE).

Para essa finalidade, resolvemos:

54.
Ampliar a cooperação entre as próprias organizações regionais e entre elas e as Nações Unidas por meio da facilitação de intercâmbios e da participação ativa em fóruns regionais sobre democracia e desenvolvimento.

55.
Incentivar a aprovação e o apoio à implementação de cartas democráticas e iniciativas de cooperação regionais, onde elas existirem.

56.
Fortalecer a capacidades das organizações regionais e de outras organizações intergovernamentais em questões de gestão de crises, prevenção e resolução de conflitos, reabilitação pós-conflito, observação eleitoral, criminalidade organizada transnacional e terrorismo, em conformidade com o direito internacional e humanitário.

Instituições internacionais e cooperação

57.
Declaramos que os Estados e as organizações multilaterais devem procurar promover os princípios da democracia na promoção do interesse global.

58.
Levamos em conta o Compromisso de Santiago que declara: a democratização do sistema multilateral, particularmente as Nações Unidas, é a contrapartida necessária para as práticas democráticas nas nações. Toda nação que pratica a democracia deve assegurar que, em assuntos internacionais, o processo decisório seja igualmente aberto, transparente, legítimo e eqüitativamente representativo.

59.
Destacamos a importância da filiação a organizações globais e regionais como um meio para integrar países em desenvolvimento nas redes existentes de parcerias econômicas, políticas e de segurança. A esse respeito, incentivamos uma maior coesão e cooperação entre a Comunidade das Democracias que participam da defesa de visões comuns em fóruns internacionais importantes com base na importância da democracia para os desafios e as oportunidades globais.

60.
Condenamos enfaticamente o terrorismo em todas as suas formas e manifestações. Não pode haver justificação, sob nenhum pretexto, para atos de terrorismo. O terrorismo é um flagelo global e uma ameaça importante à democracia e à paz e segurança internacionais. É imperativo que a comunidade internacional se reúna para combater o terrorismo no longo prazo, de maneira sustentada e abrangente, com pleno respeito ao Direito Internacional, particularmente ao direito humanitário dos direitos humanos e dos refugiados.

61.
Fazemos um apelo a todos os Estados para cumprir seus compromissos decorrentes das Convenções e dos Protocolos das Nações Unidas sobre o combate ao terrorismo e das resoluções relevantes do Conselho de Segurança. Convocamos ainda todos os Estados a cooperar na implementação da Estratégia Global das Nações Unidas contra o Terrorismo (2006) e a concertar esforços para finalizar com rapidez o projeto de Convenção Abrangente das Nações Unidas contra o Terrorismo Internacional.

62.
Enfatizamos a necessidade de apoiar a consolidação da democracia em países que iniciaram sua transição para a democracia, inclusive por meio de cooperação internacional e assistência bilateral nos primeiros anos de sua transição, quando o processo democrático é mais vulnerável.

63.
Incentivamos os países a incorporar a ajuda à democracia e à redução da pobreza em seus programas de assistência ao desenvolvimento.

64.
Concordamos que a existência de sistemas comerciais e financeiros abertos e baseados em regras é fundamental para a sustentação do desenvolvimento e da boa governança. A esse respeito, ressaltamos a importância de se concluir com êxito a Rodada sobre Desenvolvimento de Doha da Organização Mundial do Comércio.

65.
Reconhecemos o papel e o trabalho do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento no apoio ao reforço da governabilidade democrática dentro de uma estrutura de desenvolvimento humano sustentável.

Para essa finalidade, resolvemos:

66.
Tomar medidas ou ações de colaboração, conforme descrito no Plano de Ação de Seul, para se responder às ameaças abertas à democracia, como a interrupção da regra constitucional ou a persistente alteração inconstitucional da ordem democrática, trabalhando em conjunto no contexto de organizações regionais e internacionais.

67.
Ajudar a consolidação da democracia em países que estão passando por transições democráticas e outras democracias novas e aumentar o apoio a instituições que promovam valores democráticos e fortaleçam a sociedade civil.

68.
Incentivar e fornecer incentivos bilateralmente e por meio de instituições multilaterais aos países em desenvolvimento que estão investindo efetivamente em reformas democráticas e econômicas.

69.
Trabalhar em consulta com os países participantes para intensificar esforços com vistas a integrar as reformas democráticas dos países em desenvolvimento com estratégias, políticas e programas de desenvolvimentos, levando em consideração a Declaração de Paris sobre a Eficácia da Ajuda.

70.
Apoiar o Fundo para a Democracia das Nações Unidas e incentivar um enfoque continuado no financiamento de atividades que reforcem a governabilidade democrática e, ao mesmo tempo, promovam a redução da pobreza e o desenvolvimento da capacidade.

Funcionamento e extensão da Comunidade das Democracias

71.
Agradecemos ao Governo da Polônia por se oferecer para sediar a recém-criada Secretaria Permanente da Comunidade das Democracias. O texto da decisão para estabelecer a Secretaria constitui um anexo a esta declaração. Fazemos um apelo à nova Secretaria para que mantenha o foco no acompanhamento dos compromissos da Comunidade das Democracias.

72.
Congratulamo-nos com o Grupo Convocador por seus esforços para implementar a agenda estratégica da nossa Comunidade, em particular por concluir sua ampliação de 10 para 16 membros em 2006. Também saudamos o surgimento da “Comissão Diretora Internacional” do Processo Não-Governamental, que proporciona um fórum para o intercâmbio de idéias e experiências entre governos e atores da sociedade civil.

73.
Saudamos a participação da sociedade civil na Comunidade das Democracias e felicitamos os esforços da Comissão Consultora Internacional (IAC) por sua contribuição ao processo de convite. Nós nos comprometemos a envolver o IAC ainda mais no fortalecimento da Comunidade das Democracias.

74.
Congratulamo-nos com os esforços dos Grupos de Trabalho temáticos da Comunidade das Democracias (Governabilidade Democrática e Sociedade Civil; Pobreza, Desenvolvimento e Governabilidade Democrática; Cooperação Regional e Inter-regional para a Governabilidade Democrática; e Promoção da Democracia e Resposta às Ameaças Nacionais e Transnacionais à Democracia) na implementação das decisões tomadas nas reuniões ministeriais e na promoção da causa de democracia. Continuaremos a apoiar os Grupos de Trabalho como um importante mecanismo para a implementação e a continuação do trabalho entre as reuniões ministeriais.

75.
Reafirmamos o apelo do Compromisso de Santiago para uma maior cooperação com a Conferência Internacional de Democracias Novas ou Restauradas (ICNRD) para promover e consolidar a governabilidade democrática em democracias emergentes e restauradas, ao mesmo tempo em que reconhecemos o propósito único de cada organização.

76.
Declaramos o nosso compromisso de ampliar os esforços para mobilizar, sob os auspícios das Nações Unidas, a Convenção Partidária Democrática para coordenar posições comuns em matéria de democracia e direitos humanos junto aos órgãos das Nações Unidas.

77.
Conforme acordado no Compromisso de Santiago, apoiaremos a candidatura de países que contribuam efetivamente para a promoção e proteção da democracia e dos direitos humanos no mundo todo em órgãos focados em elementos de governabilidade democrática, como o Conselho de Direitos Humanos.

78.
Saudamos a designação do Dia Internacional da Democracia, adotado pela Assembléia Geral das Nações Unidas.

Bamako, novembro de 2007
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DECLARAÇÃO DE INTENÇÕES

ENTRE

A COMISSÃO DA UNIÃO AFRICANA (AUC)

E

A SECRETARIA-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANO (SG/OEA)

DECLARAÇÃO DE INTENÇÕES

ENTRE

A COMISSÃO DA UNIÃO AFRICANA (AUC)

E

A SECRETARIA-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANO (SG/OEA)

As Partes:

1.
A Comissão da União Africana (doravante, AUC), organização intergovernamental internacional, com sede na Roosevelt Road, em Adis Abeba, Etiópia, e

2.
A Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (doravante, “Secretaria-Geral”), organização internacional pública com sede em Washington. D.C., EUA,

3.
Considerando as disposições do Ato Constitutivo da União Africana, que fazem um apelo, entre outras coisas, ao incentivo da cooperação internacional.

3.
Considerando que a Secretaria-Geral é o órgão central e permanente da OEA e tem o poder de estabelecer e promover laços e cooperação nos termos do artigo 112, h, da Carta da OEA e da resolução da Assembléia Geral AG/RES. 57 (I-O/71)

5.
Considerando ainda que a AUC é o órgão da União Africana que desempenha, entre outras coisas, as funções de secretaria e, em virtude do artigo 3(2)(a) do Estatuto da Comissão, representa a União; e

6.
Afirmando a importância da cooperação em diversas atividades acordadas,

DECLARAM o seguinte:

7.
As partes se propõem a cooperar em diversos campos, os quais serão acordados e negociados no momento oportuno, podendo incluir, entre outras coisas, a promoção da democracia;

8.
A cooperação entre as organizações dar-se-á no contexto de instrumentos em relação aos quais as duas organizações mutuamente acordarem e que poderão incluir um amplo conjunto de áreas que deverão ser acordadas periodicamente;

9.
A Secretarias de Assuntos Políticos da Secretaria-Geral, por meio do Subsecretário de Assuntos Políticos, e a Presidência, por meio do Chefe de Gabinete, Escritório do Presidente da Comissão da União Africana, serão as pessoas/órgãos designados com a coordenação e tratarão de toda a correspondência entre as partes;

10.
Esta Declaração de Intenções pode ser emendada mediante notificação por escrito de ambas as partes.


PELA COMISSÃO DA UNIÃO AFRICANA
PELA SECRETARIA-GERAL DA



ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS 

_____________________________________

__________________________________

Alpha Oumar Konare





José Migel Insulza
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